
 
 

 

PLANO INSTRUCIONAL 

 
 

I. IDENTIFICAÇÃO DO WEBINAR 
 

Título: WEBINAR CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DA PENA BASE – UM 
DEBATE SOBRE A NOTA TÉCNICA CIJDF N. 10/23 

Modalidade:  (    )  A distância  com aula síncrona      (   ) A distância com tutoria     
 (  )  Autoinstrucional     (X) Webinar    (   ) Presencial  

Carga horária total:  2 horas-aula   

Data e horário 6 de outubro de 2023 

Público-alvo:  Magistrados e Magistradas, Servidores e Servidoras do TJDFT e  
Sociedade 

Número de Vagas  100 sendo 60 internas e 40 externas 

 
 

II. IDENTIFICAÇÃO DOS DOCENTES 
 

Nome completo:   DEMERVAL FARIAS GOMES FILHO 

CPF:   

E-mail:  fariasgomes@ig.com.br 

Minicurrículo 

Natural de lbiassucê-BA, Doutor em Direito Penal pela PUC-SP (2023). Possui mestrado em 
Direito e Políticas Públicas, Processo e Controle Penal pelo UNICEUB (2018): Pós-graduação 
em Processo Civil pela Universidade Federal de Santa Catarina (2005): e graduação em 
DIREITO pela Universidade Vale do Rio Doce (2000). Foi Conselheiro Nacional do Ministério 
Público (membro do CNMP no biênio 2017—2019). Foi presidente da Comissão do Sistema 
Carcerário e do Controle Externo da Atividade Policial do CNMP de 2017 a 2019. Desde 
2004, atua como Promotor de Justiça Criminal do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios. Desde 2008 é professor de Direito Penal na pós-graduação da Fundação Escola 
Superior do MPDFT. Ministra ainda aula na pós-graduação da Escola Superior do Ministério 
Público de São Paulo, bem como na pós-graduação de Direito Penal e Processual Penal do 
COGEAE da PUC-SP, na pós-graduação do Gran Jurídico. Integrou o grupo de pesquisa de 
política criminal do UNICEUB (Centro Universitário de Brasília). Atuou em 2013 como 
membro de comissão formada pelo CNMP para apresentar estudo crítico sobre o projeto 
236/Senado (Novo Código Penal). Foi Assessor de Política Institucional da Procuradoria 
Geral de Justiça do MPDFT de 2010 a 2014. Participou do curso sobre problemas 
fundamentais de direito penal em Gottingen-Alemanha (2014). Autor de diversos artigos e 
livros, dentre os quais, se destaca a obra Dogmática Penal: fundamentos e limite à 
construção da jurisprudência penal no Supremo Tribunal Federal; e Direito Penal Negocial- 
a legitimação da resposta penal, publicados pela JusPodivm. 

 
  



 
 

 

Nome completo:   LORENA ALVES OCAMPOS 

Matricula:  319.169 

E-mail:  lorena.alves@tjdft.jus.br 

Minicurrículo:  

Natural de Brasília/DF. Juíza de Direito Substituta no Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios (TJDFT). Mestre em Direito pelo Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento 
e Pesquisa (IDP). Especialista em Direito pela União Pioneira de Integração Social (UPIS/DF). 
Professora das disciplinas de processo penal e de técnica de sentença penal para concursos 
públicos e pós-graduação. Autora de artigos e livros, dentre os quais destaca-se a obra 
"Audiência de custódia: a presença como direito fundamental", publicada pela editora 
D’Plácido. 

 

Nome completo:   PAULA AFONCINA BARROS RAMALHO 

Matricula:  319.165 

E-mail:  paula.ramalho@tjdft.jus.br 

Telefone:   

Minicurrículo:  

Natural de Palmeira dos Índios/AL. Juíza de Direito Substituta do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios (TJDFT), com atuação no Núcleo de Apoio ao Atendimento 
Integrado Judicial ao Adolescente em conflito com a Lei (NAIJUD), da 2ª Vara da Infância e 
Juventude do DF. Coordenadora do Grupo Temático de Direito Criminal do Centro de 
Inteligência da Justiça do DF. Possui mestrado em Direito pela Universidade Federal de 
Alagoas - UFAL (2009). Graduada em Direito pela Universidade Federal de Alagoas – UFAL 
(2006).   

 
 

III. INFORMAÇÕES INSTRUCIONAIS 
 

JUSTIFICATIVA 

O Centro de Inteligência da Justiça do Distrito Federal (CIJDF) publicou a Nota Técnica n.º 
10/2023, que trata dos critérios para a fixação da pena-base. A edição da referida nota 
decorreu da constatação de que, diante da multiciplicidade de critérios utilizados para a 
avaliação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal e das diferentes formas de 
calcular o peso atribuído a cada circunstância valorada de forma desfavorável ao acusado, 
há uma taxa considerável de recursos pretendendo a alteração da pena-base fixada e, 
também, uma taxa considerável de reversibilidade no julgamento feito pelo 2º grau de 
jurisdição. Após levantamento de dados, de análise da jurisprudência do TJDFT e do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e de revisão bibliográfica a respeito da temática, a Nota Técnica 
CIJDF n.º 10/2023 identificou que, apesar de se reconhecer um espaço de discricionariedade 
regrada no estabelecimento da pena base, há uma prevalência do critério de aumento de 
1/8 calculado sobre a diferença da pena mínima e máxima cominada em abstrato, critério 
esse validado pelo STJ e também sugerido em pesquisa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
como prática que assegura proporcionalidade com a escala penal estabelecida pelo 
Legislador. A realização do webinar sobre a Nota Técnica 10/2023 surge, então, como 



 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

BIBLIOGRAFIA 

Básica 

Nota Técnica CIJDF n.º 10/2023, disponível em 
file:///C:/Users/m319165/Downloads/Nota%20t%C3%A9cnica%2010%20-
%20Crit%C3%A9rios%20de%20fixa%C3%A7%C3%A3o%20da%20pena-base%20-
%20publicada%209.5.23.pdf 

 

estratégia de divulgação, compartilhamento e discussão sobre os achados da publicação 
com as magistradas e magistrados, servidoras e servidores deste TJDFT e público externo, 
contribuindo, ao final, para a otimização dos critérios de dosimetria da pena no âmbito do 
TJDFT, a partir da recomendação de observância de diretrizes mínimas que atendam aos 
princípios da igualdade, da proporcionalidade e da segurança jurídica.  

OBJETIVO GERAL 

Compreender os fundamentos, conclusões e diretrizes estabelecidas na Nota Técnica CIJDF 
n.º 10/2023 e analisar a doutrina e a jurisprudência estabelecidas em torno da fixação da 
pena-base. 

CONTEÚDOS 

Direito Penal. Dosimetria da Pena. Fixação da Pena-Base. Valoração das Circunstâncias 
Judiciais do art. 59 do Código Penal. Critérios de cálculo do quantum de aumento em caso 
de circunstância judicial desfavorável ao réu. Discussão acerca da doutrina e da 
jurisprudência do STJ e do TJDFT acerca da matéria.  

METODOLOGIA 

Exposição oral de cada docente, seguida de debates com possibilidade de perguntas do 
público participante, devidamente mediadas pela moderadora durante o webinar.  

RECURSOS INSTRUCIONAIS 

Apresentação de slides 


